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José Aparecido Carlos Ribeiro (editor)
Ana Cleusa Serra Mesquita
Frederico Augusto Barbosa da Silva
Sandro Pereira Silva

Colaboradores

Trabalho e renda 
Sandro Pereira Silva
Brunu Marcus Ferreira Amorim 
Mario Magalhães

Pareceristas convidados
Felipe Pateo
Elaine de Melo Xavier
Luciana Dias de Lima
Mariella Pitombo Vieira
Bianca Coelho Moura
Luciana Jaccoud
Tatiane Britto
Mario Lucio de Avila
Marcio Nuno Rabat



CAPÍTULO 5

TRABALHO E RENDA1

Sandro Pereira Silva2

Brunu Amorim3

Mário Magalhães4

1 APRESENTAÇÃO

A temática do trabalho voltou a ter mais centralidade na agenda federal de governo. 
Após a dissolução de sua pasta ministerial em 2019, com as funções distribuídas 
entre os ministérios da Economia, Justiça e Cidadania, o Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) foi recriado em 2023, agrupando novamente, sob sua responsa-
bilidade administrativa, os diversos programas e as responsabilidades regulatórias 
em matéria trabalhista no país. Este capítulo visa discutir os desafios em curso a 
serem enfrentados por essa estrutura, tanto em termos da realidade do mercado de 
trabalho, quanto das inovações institucionais e do andamento dos programas que 
compõem o Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR) brasileiro.

Para isso, o texto segue organizado em quatro seções, a começar por esta 
introdução. Na seção 2, são apresentados os principais indicadores do mercado de 
trabalho no Brasil, em perspectiva histórica recente, com dados atualizados até o 
quarto trimestre de 2023, com ênfase em sua dinâmica de ocupação, composição 
setorial, rendimento e desigualdades.

A seção 3 está centrada em alguns eventos considerados relevantes nesse 
contexto de reestruturação do trabalho na agenda governamental. Nessa perspectiva, 
os destaques escolhidos foram: a nova Política Nacional de Valorização do Salário 
Mínimo; a retomada da política de economia solidária; e a proposta de regulação 
da atividade de motoristas de passageiros mediados por plataformas digitais.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bps31/trabalhoerenda
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Disoc/Ipea). E-mail: sandro.pereira@ipea.gov.br. 
3. Técnico de planejamento e pesquisa na Disoc/Ipea. E-mail: brunu.amorim@ipea.gov.br. 
4. Especialista em gestão pública e gestão governamental (EPPGG) na Disoc/Ipea. E-mail: mario.magalhaes@ipea.gov.br. 
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Por sua vez, a seção 4 trata dos programas que dão corpo ao SPETR no 
Brasil. Entre eles estão aqueles de assistência de renda aos trabalhadores, mais 
especificamente o Programa Seguro-desemprego e o Abono Salarial, que juntos 
constituem os principais itens de despesa orçamentária das políticas de trabalho e 
renda no Brasil. Também são discutidos os indicadores de execução dos programas 
que ofertam serviços, como os de intermediação de emprego, fornecidos pelo Serviço 
Nacional de Emprego (Sine), e de qualificação profissional, além de programas de 
geração de trabalho e renda via operações de microcrédito.

Por fim, são tecidas algumas considerações de caráter conclusivo.

2 PANORAMA DO MERCADO DE TRABALHO ATÉ O FIM DE 20235

As análises sobre mercado de trabalho se debruçam de maneira geral sobre indicadores 
que abrangem: i) a categoria dos ocupados, sob distintas dimensões, como, por 
exemplo, formalização, posição na ocupação, distribuição setorial, rendimentos, 
exigências de qualificações, acesso a direitos, entre outras; e ii) a categoria dos 
desocupados, em que são abordados os fatores condicionantes do desemprego, o 
perfil dos indivíduos nessa condição e os problemas socioeconômicos acarretados 
pela desocupação. 

De acordo com as estatísticas da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) Contínua, a força de trabalho no país finalizou o quarto trimestre de 
2023 com um total de 109,1 milhões de pessoas, o que corresponde a um aumento 
de 1,0% em relação ao mesmo período do ano anterior. A população ocupada 
alcançou quase 101 milhões de trabalhadores, refletindo aumento interanual de 
1,6%, equivalente a 1,6 milhão de novos ocupados no país.

A figura 1 traz, para o caso brasileiro, uma síntese desses principais elementos, 
tendo como referência o quarto trimestre de 2023.

5. Esta seção traz uma síntese do texto de Análise do mercado de trabalho, publicado em Ipea (2024).
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FIGURA 1
Dimensão das categorias analíticas do mercado de trabalho – Brasil (4o trim. 2023)
(Em 1 mil pessoas)
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Fonte: �PNAD Contínua/IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.
html?=&t=microdados.

Elaboração dos autores.

Apesar de avanços importantes, o país segue com uma taxa de participação 
no mercado de trabalho – isto é, a razão entre a força de trabalho (pessoas acima 
de 14 anos empregadas ou procurando emprego) e a população em idade ativa 
(PIA)6 – relativamente baixa. Em que pese um ligeiro aumento de 0,2 ponto 
percentual (p.p.) em relação ao mesmo período do ano anterior, finalizando o 
quarto trimestre de 2023 em 62,2%, a proporção de ocupados permanece abaixo 
do observado anteriormente à pandemia, quando estava em torno de 63%.

No que se refere à ocupação por condição na ocupação, o total de trabalha-
dores assalariados registrados formalmente (com carteira de trabalho assinada) 
segue como a maior parcela, respondendo por 48,1%, superando o percentual no 
mesmo trimestre de 2022, que representava 47,8%. Os dados da tabela 1 indicam 
também que o crescimento dos postos de trabalho no quarto trimestre de 2023 
é majoritariamente impulsionado pelo aumento na parcela dos trabalhadores 
assalariados com carteira, que cresceu 2,2% em comparação ao mesmo período 
do ano anterior, seguido dos assalariados sem carteira assinada, com elevação 
de 2,1%. Além disso, o número de trabalhadores por conta própria aumentou 
0,6%, enquanto o conjunto de empregadores registrou queda de -0,6% na 
comparação interanual. 

6. Na PNAD Contínua, a PIA compreende o conjunto de todas as pessoas teoricamente aptas a exercer uma atividade 
econômica, entre 14 e 60 anos.

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?=&t=microdados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?=&t=microdados
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TABELA 1
População ocupada por posição na ocupação: participação no total e taxas de 
variação interanual (4o trim. 2019-4o trim. 2023)

 
Assalariados Assalariados 

Conta própria Empregador Total
(Com carteira) (Sem carteira)

 
Participação no total  

(%)

4o trim. 2019 47,7 22,2 25,5 4,6 100

4o trim. 2020 48,4 20,9 26,3 4,4 100

4o trim. 2021 46,8 22,1 27,1 4,0 100

4o trim. 2022 47,8 22,3 25,6 4,3 100

4o trim. 2023 48,1 22,4 25,4 4,2 100

 
Taxa de variação interanual  

(%)

4o trim. 2019 1,7 2,2 3,5 -1,3 -

4o trim. 2020 -7,5 -13,9 -5,7 -12,4 -

4o trim. 2021 6,2 15,8 13,1 0,7 -

4o trim. 2022 6,1 4,7 -1,8 9,7 -

4o trim. 2023 2,2 2,1 0,6 -0,6 -

Fonte: �PNAD Contínua/IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.
html?=&t=microdados.

Elaboração dos autores.

Assim como a pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), os dados do Novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) 
também retratam um cenário de crescimento absoluto da ocupação formal no país, 
ainda que em ritmo mais lento em relação aos trimestres anteriores. Segundo o 
levantamento do MTE, em dezembro de 2023, no acumulado em doze meses, a 
economia brasileira gerou 1,48 milhão de novas ocupações com carteira assinada. 
Dessa forma, o número de vínculos de empregos criados com registro em carteira, 
no setor privado, vem possibilitando a expansão do estoque de trabalhadores 
formais, que alcançou 43,9 milhões em dezembro de 2023, o que representa alta 
de 3,5% na comparação interanual.

No entanto, embora a participação do trabalho com registro formal venha 
crescendo no período recente, o mercado de trabalho no Brasil ainda é bastante 
marcado pela informalidade, que é caracterizada fundamentalmente pela persistência 
da alta proporção de assalariados sem carteira assinada e trabalhadores por conta 
própria.7 Essa informação é relevante, pois a base do sistema de seguridade social 
no Brasil tem como referência a inserção ocupacional na forma dos indivíduos.

7. Para mais informações sobre informalidade no mercado de trabalho, ver Nogueira (2018) e Nogueira e Carvalho (2021).

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?=&t=microdados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?=&t=microdados


5Trabalho e renda

Quando se observa o percentual de formalização da população ocupada por 
setor de atividade econômica, os maiores índices são aqueles ligados à atividade 
industrial – indústria extrativa (87,4%), serviços industriais de utilidade pública 
(Siup) (84,2%) e indústria de transformação (66,6%) –, bem como à administração 
pública (75,6%) e à saúde e educação (68,1%), ambos com mais de dois terços da 
força de trabalho ocupada registrada. No outro extremo, os setores de serviços pessoais 
(17,5%), agropecuária (20,7%), construção civil (24,1%), serviços domésticos 
(23,4%) e alojamento e alimentação (32,1%) possuem os menores percentuais, 
todos com menos de um terço da força de trabalho formalizada.

No tocante à população desempregada, o país vem registrando quedas quase 
que sucessivas desde o pico observado no início de 2021, ainda sob os efeitos da 
pandemia de covid-19.8 Ao fim de 2023, a taxa de desocupação ficou em 7,4%, o 
que representa queda de 0,5 p.p., alcançando um patamar bem abaixo inclusive em 
relação ao período pré-pandemia, quando havia finalizado o quarto trimestre de 
2019 com uma taxa de 11,1%. Destaca-se ainda que os indicadores de subocupação 
da força de trabalho por insuficiência de horas9 e de trabalhadores na condição de 
desemprego por desalento10 também registraram melhoras. Contudo, necessário 
ressaltar também que o país permanece com cerca de 8,1 milhões de indivíduos em 
situação de desemprego involuntário, um contingente populacional considerável  
que aguarda oportunidades para reintegração no sistema produtivo nacional, sendo que  
um terço desse contingente se encontra nessa situação há mais de um ano. Tal 
realidade faz com que a inclusão laboral dessa parcela da população demande 
esforços estruturados e coordenados em termos de políticas públicas específicas 
de curto, médio e longo prazo.

Em análise desagregada da desocupação no Brasil, os dados do quarto trimestre 
de 2023 informam que houve recuo significativo do desemprego para quase todos 
os segmentos elencados, tanto em relação ao mesmo período de 2022 quanto ao 
trimestre imediatamente anterior. Contudo, o país convive com uma série de 
desigualdades de acesso ao mercado de trabalho que persistem no tempo, como 
demonstram os dados da tabela 2. Em termos regionais, por exemplo, a região 
Nordeste segue com uma taxa de desocupação que supera o dobro da observada 
na região Sul. Quanto a gênero e raça, as mulheres e a população formada por 
pretos, pardos e indígenas possuem taxa de desocupação cerca de 50% superior à de 
homens e brancos, respectivamente. A abertura por idade revela que a desocupação 

8. Para mais informações sobre os impactos da covid-19 no mercado de trabalho e na distribuição de renda no Brasil, 
ver Silva, Corseuil e Costa (2022).
9. O conceito de subocupação por insuficiência de horas trabalhadas se refere à população que está trabalhando menos 
de 40 horas semanais, mas que tem disponibilidade e gostaria de trabalhar mais (Silva, Fernandes e Padilha, 2024).
10. Partindo dos critérios estabelecidos pelo IBGE, os motivos associados ao desalento referem-se às seguintes 
categorias de respostas à pergunta sobre a razão de o indivíduo não ter buscado emprego na semana de referência: 
i) não conseguia trabalho adequado; ii) não tinha experiência profissional ou qualificação; iii) era considerado muito 
jovem ou muito idoso; e iv) não havia trabalho na localidade.
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entre os trabalhadores mais jovens (14 a 24 anos) continua consideravelmente mais 
alta do que nas outras faixas etárias. Por fim, a desagregação por nível educacional 
revela que os trabalhadores com ensino médio incompleto continuam com a taxa 
de desocupação mais alta (13,0%) entre todos os recortes considerados, enquanto 
a mais baixa é observada no grupo com ensino superior (4,5%).11

TABELA 2
Taxa de desocupação desagregada: variação interanual (1o trim. 2021-4o trim. 2023)
(Em %)

Unidades de análise

2021 2022 2023

1o 
trim.

2o 
trim.

3o 
trim.

4o 
trim.

1o 
trim.

2o 
trim.

3o 
trim.

4o 
trim.

1o 
trim.

2o 
trim.

3o 
trim.

4o 
trim.

Brasil 14,9 14,2 12,6 11,1 11,1 9,3 8,7 7,9 8,8 8,0 7,7 7,4

Centro-Oeste 12,8 11,6 9,8 8,4 8,5 7,0 6,5 6,2 7,0 5,7 5,5 5,8

Nordeste 18,9 18,4 16,4 14,7 14,9 12,7 12,0 10,9 12,2 11,3 10,8 10,4

Norte 15,0 14,1 12,0 11,2 11,7 8,9 8,2 8,1 9,1 8,1 7,7 7,7

Sudeste 15,3 14,6 13,1 11,2 11,1 9,3 8,7 7,9 8,6 7,9 7,5 7,1

Sul 8,7 8,2 7,5 6,7 6,5 5,6 5,2 4,5 5,0 4,7 4,6 4,5

Masculino 12,2 11,6 10,1 9,0 9,1 7,5 6,9 6,5 7,2 6,9 6,4 6,0

Feminino 18,5 17,7 15,9 13,9 13,7 11,6 11,0 9,8 10,8 9,6 9,3 9,2

Brancos e amarelos 30,0 28,5 25,7 22,8 22,8 19,3 18,0 16,4 18,0 16,6 16,0 15,3

PPI 14,1 13,2 11,5 10,1 10,2 8,3 7,8 7,1 8,2 7,4 7,0 6,9

De 14 a 24 anos 9,6 9,5 8,2 7,2 7,1 6,0 5,6 5,3 5,6 5,3 5,1 4,9

De 25 a 39 anos 5,9 5,6 5,4 4,4 4,3 4,0 3,7 3,4 3,9 3,4 3,2 3,5

De 40 a 59 anos 12,0 11,7 10,3 9,0 8,9 7,3 6,8 6,2 6,8 6,2 6,0 5,9

Mais de 59 anos 17,3 16,3 14,5 12,9 12,9 10,9 10,2 9,4 10,4 9,5 9,1 8,6

Fundamental 
incompleto

14,0 13,8 12,1 10,9 10,8 8,9 8,7 8,3 8,5 7,8 7,6 7,7

Fundamental 
completo

15,8 15,7 14,0 13,3 12,2 10,4 10,1 9,3 10,1 9,6 9,9 9,3

Médio incompleto 24,2 22,7 20,1 18,4 18,3 15,3 15,3 13,9 15,2 13,6 13,5 13,0

Médio completo 17,1 16,2 14,4 12,6 12,7 10,6 9,7 8,5 9,9 9,2 8,6 8,0

Superior 10,3 9,4 8,2 6,7 7,1 5,9 5,3 4,9 5,6 4,9 4,6 4,5

Fonte: �PNAD Contínua/IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.
html?=&t=microdados.

Elaboração dos autores. 
Obs.: PPI – pretos, pardos e indígenas.

11. Segundo os dados da PNAD Contínua, entre os menos escolarizados, a redução da taxa de desocupação ocorre 
mesmo em um contexto de queda da população ocupada nesse grupo, devido à diminuição ainda mais acentuada da 
força de trabalho.

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?=&t=microdados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?=&t=microdados
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Por fim, a trajetória da renda média mensal do trabalho no Brasil tem apre-
sentado fortes variações no período recente, fundamentalmente em função dos 
impactos na dinâmica laboral causados pela pandemia de covid-19 a partir do 
início de 2020, ano em que o país atingiu o pico desse indicador devido a um 
“efeito composição”, em que trabalhadores de menor renda, sobretudo aqueles 
com atividades informais, passaram à condição de inativos em decorrência das 
restrições de mobilidade no período pandêmico (Silva, Corseuil e Costa, 2022). 
O gráfico 1 apresenta as médias do rendimento mensal (em valores deflacionados 
para novembro de 2023), que permitem compreender melhor a trajetória recente de 
recuperação. Para o quarto trimestre de 2023, o crescimento interanual observado 
foi de 3,1%. Tal resultado foi superior inclusive à taxa de crescimento do produto 
interno bruto (PIB) nacional, que fechou o ano em 2,9% nesse mesmo ano.  
Em termos monetários, a renda média foi de R$ 3.032 no quarto trimestre de 
2023, com pequena variação positiva em relação ao trimestre anterior.

GRÁFICO 1
Renda mensal média do trabalho (1o trim. 2018-4o trim. 2023)
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Fonte: �PNAD Contínua/IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.
html?=&t=microdados.

Elaboração dos autores.
Obs.: Valores deflacionados para novembro de 2023.

Vale ressaltar, porém, que o país permanece com índices de desigualdade 
de renda considerados altos para os padrões internacionais (Chancel et al., 2022; 
PNUD, 2019). A título de informação, o Índice de Gini (IG) da renda do trabalho, 
calculado tanto no âmbito domiciliar quanto no individual, fechou o último 
trimestre de 2023 nos patamares de 0,523 e 0,495, respectivamente, indicando 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?=&t=microdados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?=&t=microdados
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pequena elevação tanto na comparação interanual quanto em relação ao trimestre 
anterior. Ademais, essa desigualdade se expressa internamente entre os diferentes 
recortes regionais e demográficos, da mesma forma que ocorre com os índices de 
desocupação, mostrados anteriormente na tabela 2.

3 FATOS RELEVANTES

3.1 O grupo de trabalho para a regulação das atividades por plataforma

O governo federal brasileiro instituiu, no dia 1o de maio de 2023, via Decreto  
no 11.513, um grupo de trabalho (GT) para “elaborar proposta de regulamen-
tação das atividades de prestação de serviços, transporte de bens, transporte de 
pessoas e outras atividades executadas por intermédio de plataformas tecnológicas” 
(Brasil, 2023b). O GT foi criado sob o princípio do tripartismo,12 apregoado pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), ao reunir representantes do governo, 
dos trabalhadores e das empresas (Silva, 2019). Em um intervalo de quatro meses, 
entre junho e setembro de 2023, foram realizadas doze reuniões.

Conforme destacou Antunes (2024), essa experiência brasileira pode ser 
considerada uma das primeiras do mundo com tais características, sendo voltada a 
garantir pactuações mínimas de normas de regulação para o fenômeno contempo-
râneo do “trabalho plataformizado”, conforme se denomina na literatura. Porém, 
o desafio colocado desde o início é grande, dada a complexidade e a diversidade 
de interesses que envolvem a temática das plataformas de mediação digital para a 
prestação de serviços (com destaque para o transporte de bens e pessoas) e o perfil 
difuso dos trabalhadores mobilizados por essas atividades.

Tais atividades vêm ganhando espaço enquanto canal de inclusão no mercado 
de trabalho, ou mesmo de complementação de renda, há pelo menos dez anos no 
Brasil (Carvalho e Nogueira, 2024), mas tiveram um salto significativo durante a 
pandemia de covid-19, sobretudo em função da necessidade de isolamento social 
(Silva, Corseuil e Costa, 2022). Por sua vez, com o crescimento do número de 
trabalhadores envolvidos, elevava-se também o debate sobre suas implicações em 
distintas dimensões da sociedade, forçando o Estado a se posicionar sobre a necessi-
dade de uma regulamentação específica, especialmente diante de ausência de direitos 
trabalhistas e cobertura previdenciária a que esses trabalhadores estão submetidos.

12. Sobre o conceito de tripartismo em órgãos colegiados de representação no âmbito da institucionalidade trabalhista, 
ver Silva (2019).
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Entre as categorias profissionais que mais se sobressaem em termos quantitativos 
estão os entregadores e motoristas de passageiros. Além dos riscos inerentes à própria 
atividade, eles também ficaram mais expostos durante o período da pandemia, 
por serem vistos como trabalhadores essenciais, dado o seu papel no transporte de 
alimentos, remédios e pessoas. Por esse motivo, observou-se, no trâmite Legislativo 
brasileiro, uma série de projetos de leis desde 2020, inclusive com a aprovação 
da Lei no 14.297/2022, que trazia medidas de proteção aos entregadores que 
atuavam por plataformas (Camelo et al., 2022). Vale ressaltar também que houve 
alguns movimentos de reivindicação de melhores remunerações e condições mais 
justas de trabalho, como por exemplo o “Breque dos apps”, que ficou conhecido 
como a primeira manifestação em escala nacional por parte desses trabalhadores 
(Desgranges e Ribeiro, 2021).

Com a eleição presidencial de Lula em 2022, abriu-se um novo cenário para 
as demandas de regulação pública desse tipo de atividade. Conforme destacou 
Antunes (2024), o programa de governo incluía um item em que mencionava a 
proposição de “uma nova legislação trabalhista de extensa proteção social a todas 
as formas de ocupação, de emprego e de relação de trabalho” (Coligação Brasil da 
Esperança, 2022, p. 413 apud Antunes, 2024, p. 217), “mencionando os trabalhadores 
‘mediados por aplicativos e plataformas’ entre as categorias que teriam atenção 
especial nesse esforço” (Antunes, 2024, p. 217).

Nessa perspectiva, o GT iniciou suas atividades com 45 membros, divididos 
em uma estrutura tripartite (quinze em cada bancada), com a coordenação 
ficando a cargo do MTE. Conforme anotado por Antunes (2024), a coorde-
nação do GT propôs sua subdivisão em dois grupos, um de entregadores e 
outro de motoristas de passageiros, visando facilitar o diálogo e dar conta das 
especificidades de cada categoria.14 A evolução dos diálogos promovidos pelo 
GT pode ser organizada em três momentos diferentes, de acordo com a síntese 
apresentada no quadro 1.

13. Coligação Brasil da Esperança. Diretrizes para o programa de reconstrução e transformação do Brasil. Brasília: TSE, 2022.
14. A proposta de um terceiro grupo para discutir os demais setores chegou a ser colocada para quando estivessem 
avançados os debates nos outros dois, mas o prazo previsto pelo decreto (de 150 dias para o funcionamento do GT) 
não permitiu sua criação (Antunes, 2024).
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QUADRO 1
Síntese das discussões ocorridas no GT

Momentos Descrição dos diálogos

1o – Estruturação do 
GT, apresentação das 
pautas e definição dos 
temas prioritários

A bancada dos trabalhadores apresentou um documento de consenso entre os membros da bancada, que 
trazia doze “diretrizes sobre a regulação das relações de trabalho em empresas-plataforma”, contendo uma 
variedade de reivindicações, como a regulação tributária e trabalhista conforme o setor de atividade-fim 
da empresa, o vínculo de trabalho conforme a legislação atual, a jornada de trabalho e o cumprimento 
das regras de saúde e segurança do trabalho. Outra proposta discutida foi de uma remuneração mínima 
mensal, além de valores mínimos por corrida/serviço e taxas para paradas extras e cancelamentos, que 
seriam atualizados anualmente, por negociação coletiva.
A bancada empresarial não apresentou um documento consensual. Entretanto, a Associação Brasileira de 
Mobilidade e Tecnologia (Amobitec), entidade que reúne as maiores empresas de plataformas de transporte 
de passageiros (Uber e 99) e entrega de mercadorias (Ifood, Lalamove e Zé Delivery), apresentou uma carta 
com “princípios para a regulação do trabalho em plataforma”. A carta continha nove pontos, enfatizando 
a necessidade de aprovação de uma nova regulação, condizente com as “particularidades do trabalho 
intermediado por plataformas tecnológicas”, e que afastasse, definitivamente, “as supostas controvérsias 
em torno da existência do vínculo empregatício entre trabalhadores e plataformas”. Outro conceito que 
se revelaria central era o de garantia de remuneração mínima, que seria “equivalente ao salário mínimo 
nacional proporcional ao tempo efetivamente e comprovadamente trabalhado”.
O governo enfatizou que a estratégia para organizar a pauta de discussões seria a de consensos progres-
sivos. Diante disso, cada subgrupo elegeu os temas prioritários para o debate, com os representantes de 
trabalhadores dando a palavra final sobre a escolha. O grupo de transporte individual escolheu começar os 
diálogos pelo tema da remuneração. Por seu turno, os trabalhadores do subgrupo de entregas apontaram, 
inicialmente, cinco pontos prioritários: prevalência dos acordos coletivos; direitos sindicais; negociação 
coletiva; remuneração mínima; saúde e segurança.
Foi sinalizada uma proposta em torno da ideia de remuneração mínima, que fosse condizente com os 
custos das atividades (manutenção do veículo, combustível, seguros, planos de celular etc.), e uma parcela 
remuneratória, referente ao trabalho em si. As bancadas se comprometeram a apresentar, nas reuniões 
seguintes, critérios para a contabilização dos custos das atividades e das propostas de remuneração.

2o – Maturação e 
afunilamento das 
discussões

A reunião dos entregadores se fixou sobre o tema da segurança e saúde do trabalho, no qual os traba-
lhadores foram enfáticos na defesa da legislação já existente de regulação do motofrete, prevenção de 
acidentes e periculosidade (Leis nos 12.009/2009, 12.436/2011 e 12.997/2014).
Os representantes das empresas argumentaram que estas não estão sujeitas à legislação do motofrete, pois 
seria uma modalidade especial de entrega, diferente das atividades comuns de entrega por motocicletas. 
Enfatizaram que o cumprimento dessa legislação implicaria um aumento nos custos e a colocação de um 
amplo contingente de entregadores em uma situação irregular, por não preencherem os requisitos legais.
Os representantes do governo defenderam a importância do cumprimento da legislação vigente, mas 
enfatizaram a necessidade de um esclarecimento maior sobre as condições de aplicação da legislação e 
a interpretação das autoridades competentes na área.
Nas discussões sobre a remuneração, com base em estimativas dos custos relacionados à atividade  
(fixos e variáveis), os entregadores apresentavam como proposta dois modelos de remuneração (mensal e 
por hora), com valores base (R$ 3.775,00 e R$ 13,80 para motoentregadores e R$ 3.379,20 e R$ 12,00 
para cicloentregadores), além de direitos e benefícios como férias, 13o salário, recolhimento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e contribuição para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
seguro de vida e auxílio-alimentação. Os representantes de motoristas apresentaram uma proposta 
de remuneração composta por valores mínimos de partida (R$ 15,00), valores por quilômetro rodado  
(R$ 2,50) e por minuto em corrida (R$ 0,30). Propuseram, ainda, adicionais referentes a eventuais 
horas-extras, trabalho noturno e descanso semanal remunerado, entre outros.
Os empresários relataram dificuldades técnicas para chegarem a uma métrica comum para esses custos, 
tendo em vista padrões de trabalho e veículos variados e modelos de remuneração distintos entre as 
plataformas, o que dificultou maiores avanços.
Uma das entidades empresariais, a Amobitec, apresentou uma proposta concreta de remuneração 
mínima (R$ 15,60/hora para motoristas, R$ 10,20/hora para motoentregadores e R$ 6,54/hora para 
cicloentregadores). Nessa proposta, o valor de R$ 6,00 correspondia à remuneração pelo trabalho, e 
os valores adicionais, à indenização pelos custos operacionais. A Amobitec reforçou o critério da hora 
efetivamente trabalhada, rejeitando as demandas de remuneração pelo tempo à disposição (tempo em 
que o trabalhador está “logado”, aguardando novas viagens) e de taxas adicionais (conforme categoria 
e especificidades dos serviços).
A proposta da Amobitec foi amplamente rejeitada pelos representantes de trabalhadores, que considera-
ram os valores muito abaixo do que foi demandado e discordaram dos argumentos para justificar o não 
pagamento do tempo à disposição e para resumir os critérios de remuneração mínima apenas em horas.
Os representantes do MTE propuseram que trabalhadores e empresas intensificassem os diálogos em 
reuniões bilaterais, com a perspectiva de um acordo sobre remuneração e custos para as reuniões seguintes.
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Momentos Descrição dos diálogos

3o – Tentativa de 
um acordo inicial e 
indefinições

A Amobitec propôs uma atualização de sua proposta anterior: aumentou a remuneração mínima de  
R$ 10,20/hora para R$ 12,00/hora, no caso dos motoentregadores, e de R$ 15,60 para R$ 21,22, no 
caso dos motoristas, e manteve o valor oferecido anteriormente aos cicloentregadores (R$ 6,54/hora).  
A entidade afirmou, ainda, que não acolheu demandas por ela consideradas próprias do regime de 
emprego, como descanso semanal remunerado e adicional de periculosidade.
Essa proposta não teve boa recepção entre os representantes dos trabalhadores, que questionaram o 
valor insuficiente e os critérios de remuneração mínima, enfatizando que os trabalhadores continuariam 
tendo que realizar longas jornadas de trabalho para obter rendimentos decentes, colocando em risco sua 
saúde e segurança. Destacaram, ainda, a insuficiência e a falta de detalhamento das propostas de saúde e 
segurança, previdência e transparência. Diante desse cenário, vários representantes reforçaram a frustração 
com o avanço lento e limitado das propostas e da própria efetividade do GT. Assim, cobraram do governo 
um posicionamento explícito sobre as demandas apresentadas pelos trabalhadores, principalmente sobre 
o enquadramento das empresas na legislação vigente.
Os representantes do MTE ressaltaram que a prioridade do governo, ao longo do GT, foi fomentar o diálogo 
e a negociação entre trabalhadores e empresas, mas que, na ausência de um acordo, o governo apresentaria 
uma proposta, que ainda precisava ser alinhada internamente e validada pelo presidente da República.

Fonte: Antunes (2024).
Elaboração dos autores.

Conforme demonstrado na síntese das discussões, a iniciativa do GT não 
resultou em grandes consensos entre as partes. Já eram conhecidos de antemão 
os desafios desse processo, sobretudo pelo fato de a economia de plataformas não 
se restringir a um setor específico de atividade e pela falta de rotinas prévias de 
negociação coletiva entre empresas de plataformas digitais e sindicatos de trabalha-
dores. Tudo isso implica problemas na coordenação de uma iniciativa dialogada, 
tripartite, dada a dificuldade em definir os representantes mais adequados para tomar 
assento em uma instância de negociação dessa natureza. Como ressaltou Antunes  
(2024, p. 228), “nenhuma das opções viria sem custos institucionais e políticos”.

No entanto, a iniciativa tomada pelo governo federal teve o mérito de esta-
belecer as bases para a negociação coletiva entre empresas de plataformas digitais 
e trabalhadores, além de fixar o tema da regulação do trabalho plataformizado na 
agenda governamental, o que já vem ocorrendo em diversos países. Vale dizer que o 
tema já é objeto de pelo menos 128 projetos de lei no Legislativo federal brasileiro 
(Antunes, 2024), mas, até o momento, apenas a referida Lei no 14.297/2022, 
com medidas de proteção aos entregadores durante a pandemia de covid-19, foi 
aprovada. Por sua vez, o Judiciário brasileiro também tem registrado decisões no 
período recente, sobretudo por parte do Supremo Tribunal Federal (STF), ao revogar 
decisões do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que reconheciam o vínculo de 
emprego entre trabalhadores e empresas de plataformas.15

Com a finalização do cronograma do GT, o Executivo federal apresentou ao 
Congresso Nacional o Projeto de Lei Complementar (PLC) no 12/2024. A proposta 
visa regular aspectos relativos à remuneração e à proteção previdenciária apenas dos 
motoristas de passageiros plataformizados, que foi o que mais se aproximou de um 

15. Processos TST RR-1000488-92.2022.5.02.0063 e RR-536-45.2021.5.09.0892.
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acordo entre os subgrupos do GT. Contudo, até a elaboração deste capítulo, não 
havia ainda nenhuma decisão quanto a este projeto, tampouco sobre a apresentação 
de um projeto semelhante referente aos entregadores por aplicativos.

3.2 �Reestabelecimento da Política Nacional de Valorização do Salário Mínimo

Em agosto de 2023, o presidente da República sancionou o Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) no 15/2023, que (re)estabeleceu a Política de Valorização 
Permanente do Salário Mínimo16 e o aumento da faixa de isenção de Imposto de 
Renda da Pessoa Física (IRPF). Mais especificamente, a referida lei determinou 
que, a partir de janeiro de 2024, o reajuste do salário mínimo (SM) volta a acom-
panhar a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), mais a 
variação positiva do PIB de dois anos antes (se o crescimento do PIB for negativo, 
o percentual de reajuste vai acompanhar apenas o INPC).17

A política de valorização do SM no Brasil é originária de intensa mobilização 
das centrais sindicais nas últimas décadas. Em dezembro de 2004, elas realizaram a 
I Marcha do Salário Mínimo, em Brasília, que resultou no envio de uma proposta 
de ação para o presidente da República. Como resposta, foi instituída, no ano 
seguinte, a Comissão Quadripartite do Salário Mínimo, no intuito de discutir e 
estabelecer os termos para essa nova política.

O governo federal fez um acordo com as representações dos trabalhadores para 
adotar, a partir de 2007, o critério que previa aumento baseado na variação do PIB 
mais a inflação (Campos et al., 2011; 2012), da mesma forma da proposta atual.

A reedição dessa medida representa uma retomada da política efetuada no 
período de 2008 a 2011 como ação de governo, e depois fundamentada em base 
legal pela Lei no 12.382/2011.

O valor do SM, cumpre-se ressaltar, é importante para uma série de fatores 
no Brasil. Ele é um dos meios de se combater a pobreza, dado seu potencial de 
suprir as necessidades mínimas de subsistência dos trabalhadores e suas famílias.18 
Ademais, ele tem largo alcance sobre os rendimentos domiciliares, seja direta-
mente para os trabalhadores formalizados (com carteira de trabalho assinada), 
seja indiretamente para os trabalhadores informais, ao servir de referência para a 
remuneração de assalariados sem carteira e autônomos. O SM também constitui 
o piso de benefícios da Seguridade Social – tais como a aposentadoria, o Benefício 

16. A OIT produziu três convenções sobre o SM: Convenção no 26, em 1928; Convenção no 99, em 1951; e Convenção 
no 131, em 1970. O Brasil ratificou e assinou as três convenções, em 1957 (primeira e segunda) e em 1983 (terceira).
17. As previsões para esse aumento real em 2023 indicavam um acréscimo no gasto primário do governo federal em 
torno de R$ 15 bilhões, o que representa 0,8% da despesa anual.
18. Por exemplo, quando se verifica uma aproximação entre o salário mínimo nominal no Brasil e o denominado salário 
mínimo necessário, calculado pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) com 
base na Pesquisa Nacional da Cesta Básica de Alimentos, feita pelo mesmo instituto, cujos resultados estão disponíveis 
em: https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html.

https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html
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de Prestação Continuada (BPC), o seguro-desemprego, o abono salarial, entre 
outros.19 Com esses atributos, uma política nacional de aumento do SM pode ser 
um mecanismo de estímulo ao desenvolvimento econômico, ao fortalecer o mercado 
consumidor interno por diversos canais e auxiliar no enfrentamento da desigualdade  
(Brito, Foguel e Kerstenetzky, 2015). 

Ressalta-se ainda que tal discussão não ocorre apenas no Brasil. Na União 
Europeia, por exemplo, o Parlamento Europeu aprovou, por ampla maioria, novas 
diretrizes propostas pela Comissão Parlamentar de Emprego e dos Assuntos Sociais, 
com representação dos 27 países-membros, 20 para “assegurar aos trabalhadores um 
salário mínimo justo e adequado” (Lúcio, 2022).

3.3 O retorno da Política Nacional de Economia Solidária

O ano de 2023 marcou o retorno da temática da economia solidária à agenda de 
governo federal brasileiro, com a recriação da atual Secretaria Nacional de Economia 
Popular e Solidária (Senaes), inserida na estrutura do MTE. A Política Nacional de 
Economia Solidária, vale lembrar, foi instituída originalmente em 2003, e desde 
então passou por distintas fases de execução, até ser excluída da agenda federal em 
2019 e, consequentemente, do Plano Plurianual (PPA) 2019-2023 (Silva, 2020).

Esse ressurgimento programático vem em um momento no qual a economia 
solidária tem sido objeto de discussão em âmbito global, tendo em vista a aprovação, 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), em abril de 2023, de uma resolução 
que visa Promover a economia social e solidária para o desenvolvimento sustentável.21  
Foi a primeira vez que a Assembleia Geral da ONU deliberou sobre o tema, 
incentivando os seus Estados-membros a promover e implementar programas 
e ações voltados a apoiar e fortalecer atividades de “economia social e solidária” 
(ESS). Entre os instrumentos de ações propostos estão a devida institucionalização, 
a criação de estatísticas nacionais, o oferecimento de incentivos fiscais, a garantia de 
compras públicas, a formação e a capacitação profissional, além do desenvolvimento 
de pesquisas em geral (Morais e Gomes, 2024).

Nessa perspectiva, a temática insere-se no PPA 2024-2027 como resultado 
do processo de construção coletiva do programa Economia Popular e Solidária 
Sustentáveis, cujo objetivo é fortalecer iniciativas coletivas e a construção de redes 
produtivas fundamentadas nos princípios da autogestão, cooperação, sustentabilidade 
ambiental e valorização das especificidades territoriais. Para isso, foi pensada uma 
estratégia transversal, com ações em interface com diferentes estruturas ministeriais.

19. Estima-se que algo próximo a 60 milhões de pessoas têm seus rendimentos referenciados pelo SM no Brasil  
(Dieese, 2022).
20. Mais informações disponíveis em: https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/A-9-2021-0325_EN.html#title1. 
21. Disponível em: https://undocs.org/Home/
Mobile?FinalSymbol=A%2F77%2FL.60&Language=E&DeviceType=Desktop&LangRequested=False.

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/A-9-2021-0325_EN.html#title1
https://undocs.org/Home/Mobile?FinalSymbol=A%2F77%2FL.60&Language=E&DeviceType=Desktop&LangRequested=False
https://undocs.org/Home/Mobile?FinalSymbol=A%2F77%2FL.60&Language=E&DeviceType=Desktop&LangRequested=False
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No quadro 2, encontram-se elencadas algumas das ações que vêm sendo 
definidas ou adotadas pela Senaes para a formulação dessa nova estratégia progra-
mática nacional.

QUADRO 2
Elementos constitutivos, ações práticas e perspectivas para a Política Nacional de 
Economia Solidária

Elementos constitutivos Ações práticas Resultados e/ou perspectivas

Institucionalização

Instituição, por lei, do Programa Economia 
Popular e Solidária Sustentáveis no PPA 2024-
2027 do governo federal.

Ampliação do orçamento da Senaes e coordenação das 
políticas de economia popular e solidária.

Reinstalação do Conselho Nacional de Economia 
Solidária (CNES).

Atualização do decreto sobre a instituição e composição 
do CNES, realização de uma Conferência Extraordinária 
de Economia Popular e Solidária em 2024 e ampliação 
da participação popular nas políticas públicas da Senaes.

Recriação, por decreto, dos núcleos de eco-
nomia popular e solidária na estrutura das 
superintendências do Trabalho, em todas as 
Unidades Federativas (UFs) do Brasil.

Fortalecimento da capilaridade das ações da Senaes, 
consolidação das articulações estaduais e facilitação 
do acesso às políticas públicas para o segmento da 
economia popular e solidária.

Rearticulação do Programa Nacional de Apoio 
ao Associativismo e Cooperativismo Social 
(Pronacoop Social).

Publicação de decreto atualizado, instalação do comitê 
gestor e execução de ações voltadas ao desenvolvi-
mento de cooperativas sociais, que visam à inserção 
social laboral de pessoas em desvantagem, conforme 
Lei no 9.867/1999.

Reinserção internacional do Senaes nos espaços 
de discussão e deliberação de ações voltadas à 
economia popular, social e solidária.

Atuação no acompanhamento e monitoramento das 
obrigações internacionais assumidas pelo Estado 
brasileiro em matéria de economia popular e solidária, 
construção de foros regionais e documentos referen-
ciais, intercâmbio de boas práticas e articulação para 
visibilidade da agenda.

Criação de estatísticas 
nacionais

Recriação de um sistema eletrônico de cadastro 
das iniciativas econômicas solidárias (Cadsol).

Instituição, em curto prazo, da comissão nacional, das 
comissões estaduais em todo o país, e das comissões 
municipais onde há política de economia solidária.  
Em médio prazo, mobilização para novos cadastra-
mentos e atualização das informações dos 27 mil 
empreendimentos mapeados até 2018.

Formalização de projeto com o Dieese.
Realização de estudos, pesquisas, oficinas e visitas 
técnicas para rearticulação do Observatório de 
Economia Solidária.

Construção de projeto sobre contas-satélites 
em economia solidária.

Elaboração de metodologia para instituição de con-
tas-satélites em economia solidária, em articulação 
com o IBGE.

Compras públicas

Publicação de Acordo de Cooperação Técnica 
entre a Secretaria-Geral da Presidência da 
República (SGPR) e mais dez órgãos públicos 
federais, com o objetivo de execução de ações 
conjuntas para promoção e consolidação do 
Programa de Fortalecimento e Ampliação das 
Redes de Agroecologia, Extrativismo e Produção 
Orgânica (Ecoforte).

Promover a organização e o fortalecimento de redes, 
cooperativas e organizações socioprodutivas e econô-
micas cadastradas no Cadsol, desenvolver estratégias 
e instrumentos de comercialização de seus produtos 
e serviços, com ênfase nas compras governamentais 
e na constituição de estruturas e espaços de comer-
cialização direta.
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Elementos constitutivos Ações práticas Resultados e/ou perspectivas

Formação, capacitação e 
pesquisa

Publicação, por portaria ministerial, do Programa 
de Qualificação Social e Profissional, tendo a 
economia popular e solidária como um dos 
setores econômicos prioritários de formação.

Formação, em 2024, de 2.880 integrantes de iniciativas 
econômicas solidárias em todo o Brasil. Em médio prazo, 
a reimplantação do plano setorial de qualificação 
em economia popular e solidária para promoção do 
trabalho associado, participativo e autogestionado.

Construção do Sistema Nacional de Formação 
em Economia Popular e Solidária.

Constituição de uma estratégia em rede que combina 
três dimensões: articulação, organização e formação 
de grupos de trabalhadores envolvidos em iniciativas 
de economia, trabalho autogestionado e geração de 
renda nos territórios.

Construção do Programa de Agentes Populares 
em Economia Popular e Solidária, mediante 
formalização de parceria com a Fundacentro.

Atuação em 2024 de 1 mil agentes populares, 
remunerados com bolsa de extensão, para trabalhar 
em processos educativos e organizativos no território 
em que estão inseridos.

Rearticulação do Programa Nacional de  
Incubadoras de Cooperativas Populares (Proninc).

Publicação de decreto atualizado, instalação do Comitê 
Gestor e execução de ações voltadas ao fortalecimento 
dos processos de incubação de iniciativas econômicas 
solidárias nos territórios.

Apoio de instituições 
financeiras

Construção do Sistema Nacional de  
Finanças Solidárias.

Consolidação de uma rede de cooperativas de crédito, 
bancos comunitários e fundos rotativos para fortale-
cimento do financiamento a iniciativas da economia 
popular e solidária.

Atuação junto ao Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) 
para análise das alternativas de acesso ao 
Fundo de Aval para Geração de Emprego 
e Renda (Funproger) e às operações de 
crédito com recursos do Fundo de Amparo ao  
Trabalhador (FAT).

Ampliação do acesso ao crédito e microcrédito orien-
tado ao segmento da economia popular e solidária.

Fonte: Morais e Gomes (2024).

Por fim, outro fato político relevante para o fortalecimento da economia 
solidária no Brasil foi o lançamento, em 23 de agosto de 2023, da Frente Parlamentar 
de Economia Popular e Solidária. O documento de formação da frente foi assinado 

por 204 dos 513 deputados e 20 dos 81 senadores, sob a coordenação do deputado 
Carlos Veras e da deputada Jackeline Rocha, ambos do Partido dos Trabalhadores 
(PT). Foram expressos, em sua formação, cinco objetivos que dialogam diretamente 
com aqueles propugnados pela referida resolução da ONU: i) avançar no marco 
legal nacional; ii) garantir recursos para as políticas públicas; iii) estimular frentes 
parlamentares estaduais de economia solidária; iv) aprofundar o debate acerca da 
economia solidária no Congresso Nacional; e v) conectar a agenda da economia 
solidária às pautas e agendas internacionais.

O desafio que se coloca nesse cenário é saber se a Senaes terá a capacidade 
institucional de alçar o tema da economia solidária internamente na agenda do 
governo federal, e, com isso, obter recursos e estrutura suficientes para levar adiante 
essa proposta programática.
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3.4 �Programas de assistência financeira ao trabalhador: Seguro-
Desemprego e Abono Salarial

Os programas de assistência financeira ao trabalhador envolvem a proteção pelo 
desemprego involuntário (seguro-desemprego) e a complementação de renda a 
trabalhadores formais com remuneração até 2 SMs (abono salarial). Tais programas 
constituem as principais despesas correntes do FAT e possuem caráter obrigatório, 
de acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF/1988). A seguir são apresentadas 
análises separadas para cada um desses programas.

3.4.1 Programa Seguro-Desemprego

As variações nas despesas com o seguro-desemprego estão diretamente relacionadas 
ao número de beneficiários, ao valor médio do benefício e ao período de sua 
concessão, dado pelo número de parcelas do benefício (Silva, 2024). 

O gráfico 2 mostra o comportamento dessas variáveis antes e depois do 
advento da pandemia de covid-19, abrangendo o período de 2018 a 2023. Pode-se 
perceber que, em 2020, ano em que teve início a pandemia e durante o qual se 
verificou o seu maior impacto na economia e no mercado de trabalho,22 a despesa 
com seguro-desemprego teve elevação de 7,2% em relação a 2019. Em certa 
medida, não se verificou uma alteração substantiva no movimento de concessões 
do seguro-desemprego, sobretudo em função dos fortes impactos negativos da 
pandemia sobre o mercado de trabalho. O número de segurados se manteve 
praticamente estável, inclusive com ligeira variação para baixo, passando de 6,3 
milhões, em 2019, para 6,2 milhões, em 2020 (-1,6%). O mesmo ocorreu com o 
número total de parcelas pagas, que apresentou ligeira variação positiva, passando 
de 26,8 para 27,0 milhões (0,7%). Com isso, a elevação da despesa com o benefício 
decorreu principalmente do aumento no valor médio da parcela, que passou de 
R$ 1.267,10, em 2019, para 1.322,00, em 2020 (4,3%), acompanhando de perto 
o aumento nominal do SM no mesmo período (4,7%).23

22. Para mais informações sobre os efeitos da pandemia de covid-19 no mercado de trabalho e na distribuição de renda 
no Brasil, ver Silva, Corseuil e Costa (2022).
23. Vale ressalvar que a demanda pelo seguro-desemprego em 2020 pode não ter sido afetada pela interrupção do 
atendimento presencial nas agências do Sine, uma vez que, em 2019, os requerimentos via rede web já eram majoritários 
no âmbito do programa e as estatísticas operacionais mostraram que essa via compensou a queda dos requerimentos 
presenciais em 2020 (Brasil, 2023a).
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GRÁFICO 2
Evolução da despesa anual, número de beneficiários, número de parcelas e valor 
médio da parcela do Programa Seguro-Desemprego – Brasil (2018-2023)

 

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Despesas (R$ bilhões) 36,3 37,4 40,1 36,2 42,1 47,7

Beneficiários (milhões) 6,2 6,3 6,2 5,5 5,9 5,7

Número de parcelas (milhões) 26,9 26,8 27,0 22,5 24,0 25,4

Valor médio da parcela (R$) 1.231,16 1.267,10 1.322,00 1.374,61 1.500,04 1.773,48
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Fontes: �Portal do FAT (disponível em: https://portalfat.mte.gov.br/execucao-financeira-do-fat-2/) e séries históricas do Seguro-
-Desemprego (disponível em: http://pdet.mte.gov.br/component/content/article?id=1778).

Elaboração dos autores.

No período pós-pandemia, constata-se uma queda no movimento de concessões. 
Em 2021, o número de beneficiários declinou para 5,5 milhões (-11,3% em relação 
a 2020) e permaneceu abaixo do patamar de 6 milhões nos dois anos seguintes. 
Porém, o número de parcelas e, principalmente, o seu valor médio, impulsionaram 
o total das despesas a partir de 2022. Após queda expressiva de R$ 3,9 bilhões 
em 2021 (-9,7% em relação a 2020), o gasto com o programa aumentou em  
R$ 5,9 bilhões em 2022 (16,3% em relação a 2021) e em R$ 5,6 bilhões, em 2023  
(13,3% em relação a 2022), em decorrência de aumentos expressivos no valor médio 
do benefício, que chegou a R$ 1.500,04 em 2022 (9,1%, em relação a 2021) e a  
R$ 1.773,48, em 2023 (18,2% em relação a 2022). Além disso, o número de 
parcelas também seguiu trajetória de aumento no último biênio, atingindo 25,4 
milhões em 2023 (12,9% em relação a 2021). Em decorrência disso, o total das 
despesas, em 2023, alcançou o patamar de R$ 47,7 bilhões, o que representou 
aumento de 31,8% em relação a 2021. Em proporção do PIB, no entanto, a 
despesa com seguro-desemprego, em 2023, situou-se em 0,44%, abaixo do período 
pré-pandemia, que foi em média de 0,51% no biênio 2018-2019.

Historicamente, as relações da demanda do seguro-desemprego com a movi-
mentação de admitidos e desligados no mercado formal de trabalho são pautadas 
por uma dinâmica pró-cíclica. Tanto no ciclo longo de crescimento (2002-2014), 
quanto no ciclo de crise e baixo crescimento (2015-2020), o movimento de 
demissões sem justa causa e a demanda de seguro-desemprego acompanharam o 
comportamento do estoque de empregos. Entretanto, a tabela 3 mostra que, com 

https://portalfat.mte.gov.br/execucao-financeira-do-fat-2/
http://pdet.mte.gov.br/component/content/article?id=1778
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a crise de 2015 a 2016, aliada à edição de medidas restritivas de acesso ao benefício 
(Lei no 13.134/2015), a cobertura do programa, medida em relação às demissões 
sem justa causa, que são o fato gerador do direito ao benefício, passou a situar-se 
em um patamar mais baixo: de 67,12%, em 2014, para 61,24% em 2023.

TABELA 3
Dinâmica da taxa de rotatividade e reflexos na demanda de seguro-desemprego – 
Brasil (2002-2023)
(Em %)

Ano
SD/estoque de 

emprego
SD/DSJC

DSJC/estoque de 
emprego

Desligamento a pedido/
total desligamentos

Rotatividade1

2002 11,76 72,00 16,34 16,06 27,8

2003 11,90 72,92 16,32 15,13 27,4

2004 10,80 69,38 15,56 17,21 27,5

2005 11,36 71,40 15,91 17,79 28,1

2006 11,37 71,22 15,97 17,68 28,3

2007 11,34 71,13 15,94 19,19 28,8

2008 11,46 67,77 16,91 21,21 31,4

2009 12,21 71,87 16,99 19,55 30,1

2010 11,01 67,40 16,33 22,75 31,5

2011 11,06 67,68 16,34 24,62 32,2

2012 10,65 65,28 16,32 25,15 32,7

2013 11,03 66,65 16,55 24,65 32,6

2014 11,17 67,12 16,64 23,99 32,3

2015 10,45 60,89 17,16 20,17 30,9

2016 10,72 64,53 16,61 16,42 28,45

2017 9,95 66,39 14,98 17,80 26,4

2018 9,44 65,48 14,41 18,95 26,5

2019 8,94 65,68 13,61 20,74 25,4

2020 9,00 63,45 14,18 21,03 26,0

2021 7,75 60,21 12,88 26,76 27,5

2022 8,17 60,75 13,45 33,42 28,6

2023 8,44 61,24 13,78 33,92 29,5

Fontes: E�stoque de emprego, demissões sem justa causa (DSJC) e desligamentos a pedido: Rais 2002-2021 e Novo Caged 
2022-2023 (disponíveis em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/estatisticas-trabalho); beneficiários 
do seguro-desemprego (SD): séries históricas do seguro-desemprego/MTE (disponível em: http://pdet.mte.gov.br/
component/content/article?id=1778).

Elaboração dos autores.
Nota: 1 �Taxa de rotatividade: total de admissões ou desligamentos (o que for menor)/estoque de emprego em 31 de dezembro 

do ano anterior.

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/estatisticas-trabalho
http://pdet.mte.gov.br/component/content/article?id=1778
http://pdet.mte.gov.br/component/content/article?id=1778
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Os dados da tabela 3 também evidenciam a inflexão do fluxo de demissões 
sem justa causa (que é seguida pela demanda por seguro-desemprego) a partir de 
2015, bem mais acentuada que a do estoque de empregos. Verifica-se ainda que esse 
distanciamento se mantém no período mais recente pós-pandemia. Um dos possíveis 
fatores a influenciar esse comportamento é a dinâmica da taxa de rotatividade, a 
qual vem demonstrando crescimento desde 2019. 

Em 2021, pela primeira vez nos últimos vinte anos, o volume de desligamentos 
a pedido superou o número de segurados e seguiu nessa trajetória nos dois anos 
seguintes. De 2019, período pré-pandemia, para 2023, a participação de desliga-
mentos voluntários no total aumentou em 13,2 p.p., passando de 20,74% para 
33,92%. Vale ressaltar que a maior participação de desligamentos a pedido altera 
a composição da taxa de rotatividade e tende a reduzir o potencial de demanda 
pelo seguro-desemprego, que é vinculado aos desligamentos involuntários por 
dispensa sem justa causa.

Por esses dados, pode-se avaliar que a queda no número de segurados e a 
manutenção da cobertura em patamares mais baixos – em torno de 60% das demis-
sões sem justa causa – a partir de 2021, no contexto da conjuntura pós-pandemia, 
não se traduziu necessariamente em maior desproteção ao desempregado, uma vez 
que não surgiram novos fatores de restrição de acesso ao benefício, seja de ordem 
legal, seja por condição do trabalhador. A essa conjuntura, favorecida pela geração 
recente de novos empregos no país, soma-se o fato de que o valor médio da parcela 
do seguro-desemprego vem aumentando acima da inflação, em decorrência tanto do 
ganho real dado ao SM nos anos anteriores, que é o piso do benefício, quanto dos 
ganhos reais de salário no mercado de trabalho (2,7% no quarto trimestre de 2023 
em relação a igual período de 2019, segundo dados da PNAD Contínua).

3.4.2 Programa Abono Salarial

As despesas com o benefício do abono salarial, a exemplo do verificado em toda a 
década anterior, permaneceram com tendência de crescimento nos anos anteriores 
e posteriores à pandemia. O gráfico 3 mostra que a média do gasto no biênio 
2018-2019 foi de R$ 17,4 bilhões e se ampliou para 24,2 bilhões no biênio 2022-
2023, um aumento expressivo de 38,8%. O elevado crescimento da despesa, entre 
ambos os períodos, decorre do aumento do número de beneficiários (8,4%) e, 
principalmente, do valor médio do benefício (28,1%).
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GRÁFICO 3
Evolução anual das despesas, número de beneficiários, estoque de empregos 
formais e valor médio do benefício – Brasil (2018-2023)1

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Despesas (R$ bilhões)1 17,3 17,5 19,3 10,2 23,5 24,8

Beneficiários (milhões) 23,0 22,3 24,8 12,4 24,4 24,7

Empregos formais (milhões) 38,7 39,2 39,3 40,1 42,0 44,0

Valor médio do benefício (R$) 752,17 784,75 778,23 822,58 962,51 1.005,57
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Fontes: �Informações de gestão do abono salarial do Portal do FAT (disponível em: https://portalfat.mte.gov.br/execucao-finan-
ceira-do-fat-2/), estoque de empregos formais, Caged e Novo Caged (disponíveis em: http://pdet.mte.gov.br/).

Elaboração dos autores.
Nota: 1 Valores correntes.

Com a alteração no cálculo do valor do benefício a partir de 2015, proveniente 
da Lei no 13.467/2015, o valor de 1 SM passou a corresponder ao teto do benefício 
pago a quem esteve com vínculo trabalhista ativo durante todo o ano de referência. 
Para os demais, o valor é calculado de modo proporcional ao número de meses 
trabalhados no mesmo ano (Amorim e Silva, 2022). Assim, o valor médio do 
benefício passou a ser inferior ao SM, em razão de uma parcela dos trabalhadores 
elegíveis não possuir o ano completo de trabalho. 

Desde o início dessa nova sistemática de cálculo, a proporção do valor médio 
do benefício em relação ao SM manteve-se em patamar semelhante – pouco menos 
de 80% –, com ligeira queda no biênio 2020-2021, quando chegou a 75%. 

Quanto ao número de beneficiários, a movimentação está relacionada ao 
processo de definição do público-alvo e ao calendário de pagamento, sendo que, 
atualmente, ambos são definidos pelo MTE. Os beneficiários são identificados 
por meio da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), contabilizando-se todos 
aqueles com remuneração média menor ou igual a 2 SMs no ano de referência, 
além da exigência de que o trabalhador tenha cinco anos de inscrição no Programa 
de Integração Social e Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PIS-Pasep).

https://portalfat.mte.gov.br/execucao-financeira-do-fat-2/
https://portalfat.mte.gov.br/execucao-financeira-do-fat-2/
http://pdet.mte.gov.br/
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O calendário de pagamento, anteriormente à pandemia, utilizava o período 
anual de junho a junho, de modo a contemplar parte dos trabalhadores identi-
ficados do ano anterior e parte dos identificados do mesmo ano de pagamento. 
Em 2021, houve uma mudança na sistemática, e o calendário passou a seguir o 
ano civil, contemplando todos os trabalhadores identificados no ano anterior. 
Por isso, apenas cerca de metade dos beneficiários obtiveram o recebimento, o 
que explica a queda acentuada no número de beneficiários e da despesa total 
com o programa nesse ano, conforme mostrado no gráfico 3.24

Feitas essas colocações, verificou-se que a participação do abono salarial 
no mercado de trabalho, na média do biênio anterior à pandemia (2018-2019), 
ficou em 58,16% do total de empregados formais, e, na média do último biênio  
(2022-2023), sofreu ligeira queda para 57,12% (-1,0 p.p.). Um fator que, certa-
mente, contribuiu para a manutenção desse patamar de participação no mercado de 
trabalho está relacionado ao esforço do MTE para ampliar a cobertura do programa 
sobre seu público-alvo. No biênio 2018-2019, o percentual de trabalhadores que 
sacaram o benefício em relação ao contingente identificado por meio da Rais foi de 
91,72% e, no biênio 2022-2023, o mesmo percentual chegou à média de 98,76%, 
alcançando patamar próximo à cobertura plena.

Assim, o aumento de 1,9 milhão no número de beneficiários no último biênio, 
em comparação ao biênio anterior à pandemia, pode ser explicado, em grande 
medida, por dois fatores: i) o próprio crescimento do contingente de empregados 
formais, que se ampliou em 4,1 milhões na mesma comparação, um aumento 
expressivo de 10,4% (de 38,9 milhões para 43,0 milhões); e ii) o aumento da 
cobertura do programa.

3.5 Programas que ofertam serviços

3.5.1 Serviços de intermediação de emprego

Os serviços de intermediação de emprego são utilizados para mitigar o chamado 
“desemprego friccional”, resultante do desencontro entre ofertantes e demandantes 
de postos de trabalho. Esse tipo de desemprego possui maior relevância em ciclos de  
alta ou de recuperação da economia, quando surge uma quantidade considerável 
de oportunidades de ocupação, nem sempre atendida pela demanda na mesma 
rapidez (Silva, 2020). Em tais conjunturas, os serviços de intermediação tendem 
a ser mais procurados por empresas e trabalhadores.

24. Esse processo também havia ocorrido em 2015. Para mais detalhes, ver Silva (2024).
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No Brasil, esses serviços são executados pelas agências do Sine, que funcionam 
em parceria do MTE com governos estaduais e municipais. A rede de atendimento 
conta atualmente com cerca de 1,5 mil postos e está presente em mais de mil 
municípios, abrangendo todas as UFs. Porém, não são todas as unidades da rede 
de atendimento que realizam os serviços de intermediação de emprego. Na maior 
parte delas, os serviços são limitados ao atendimento presencial a requerentes do 
seguro-desemprego, apenas para “dar entrada no benefício” (Barbosa, Campos e 
Amorim, 2017).

Com essas características, verifica-se que a cobertura do serviço de intermediação 
de emprego em relação ao mercado de trabalho no país possui, historicamente, 
baixos índices de participação, em decorrência de uma série de fatores, com destaque 
para: a limitação na abrangência geográfica da rede de atendimento que realiza 
intermediação de emprego em comparação à amplitude do território nacional; a 
reduzida estrutura de recursos humanos, de responsabilidade dos governos estaduais 
e municipais, dadas as conhecidas limitações orçamentárias desses entes federativos; 
o baixo nível de investimento do governo federal na melhoria desses serviços, em 
razão das restrições impostas às disponibilidades financeiras do FAT, como mostrado 
em trabalhos anteriores (Silva, 2018); e outros fatores relacionados à gestão do 
programa. Nos últimos dez anos, a conjugação desses fatores com os efeitos das 
crises econômicas sobre o mercado de trabalho veio agravar o desempenho dos 
serviços prestados no âmbito do Sine.

O gráfico 4 mostra que a proporção de vagas captadas e disponibilizadas pelo 
Sine em relação ao total de vagas abertas pelas empresas (admissões de primeiro 
emprego e reemprego) chegou a seu maior patamar em 2013, com quase 14% de 
participação na oferta de emprego do mercado formal de trabalho. A partir de 2014, 
esse percentual seguiu uma trajetória descendente, até atingir apenas 5,3% em 2020. 
Os indicadores de participação na procura de emprego (inscritos/desocupados) e 
nas contratações do mercado formal de trabalho (colocados/admissões de primeiro 
emprego e reemprego) seguiram a mesma trajetória de queda até 2020-2021, já sob 
os efeitos da pandemia e suas restrições às atividades laborais presenciais.
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GRÁFICO 4
Indicadores de participação do serviço de intermediação de emprego – Brasil (2012-2023)
(Em %)

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Participação na oferta de emprego 12,9 13,9 12,6 9,6 8,0 7,3 7,5 7,5 5,3 5,8 7,0 7,9

Participação nas contratações 3,2 3,6 3,3 4,1 3,8 3,5 3,5 2,9 1,7 1,8 1,9 2,2

Participação na procura de emprego 85,7 81,9 75,8 58,2 36,3 26,8 24,9 24,8 19,6 16,7 29,0 33,4

12,9
13,9

5,3

7,9

3,2

3,6

1,7 2,2

85,7

16,7 33,4

0,0

10,0

20,0

30,0

40,0

50,0

60,0

70,0

80,0

90,0

0,0

2,0

4,0

6,0

8,0

10,0

12,0

14,0

16,0

Fontes: �Série “desocupados”, sistema Sidra, PNAD Contínua; série “admissões primeiro emprego e reemprego”, Caged e Novo 
Caged; série “colocados” e “vagas captadas”, BGIMO e Portal do FAT (disponíveis em: https://portalfat.mte.gov.br/
programas-e-acoes-2/sistema-nacional-de-emprego-sine/rede-sine/estatisticas-sine/) e Power BI Sine (disponível em: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjY4OWFhZTgtNDMyYy00YzllLWJkOWItZTNiMTUyOGZmNjQ3IiwidCI6IjNlY-
zkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9).

Obs.: �Participação na oferta de emprego: vagas captadas/admissões de primeiro emprego e reemprego; participação nas 
contratações: colocados/admissões de primeiro emprego e reemprego; e participação na procura de emprego: inscritos/
média anual de desocupados.

A análise do gráfico 4 mostra que, além dos fatores relacionados à gestão 
do programa pelo Sine, a trajetória do mercado de trabalho no Brasil também 
influenciou o desempenho do serviço de intermediação pública de emprego nos 
últimos dez anos. No triênio 2012-2014, auge do último ciclo de crescimento, os 
indicadores de participação do serviço no mercado alcançaram seus maiores índices, 
favorecidos pela conjuntura de alta rotatividade da mão de obra e predominância 
do desemprego friccional. Em seguida, tais indicadores caem de forma acentuada 
com a crise econômica de 2015 a 2016, ensaiam tendência à estabilização, durante 
a fraca recuperação de 2017 a 2019, e tornam a decair com o advento da pandemia 
em 2020.

Dos três indicadores de cobertura do mercado de trabalho, a participação 
na procura de emprego sofreu a maior queda relativa entre os valores máximos 
e mínimos dos últimos dez anos, passando de 85,7% para 16,7%. Quanto aos 
dois outros indicadores, a participação na oferta de empregos diminuiu de 12,9% 
para 5,3%, e a participação nas contratações formais foi de 3,2% para 1,7%, 
considerando-se o mesmo intervalo de tempo. O fato indica que, ao longo desse 
período, a queda na demanda do serviço por parte do trabalhador foi maior que a 
redução da demanda por parte das empresas. As razões pelas quais a atratividade 
do serviço para o trabalhador ficou menor que para as empresas, no período mais 
recente, é uma questão a ser melhor investigada em outros estudos.

https://portalfat.mte.gov.br/programas-e-acoes-2/sistema-nacional-de-emprego-sine/rede-sine/estatisticas-sine/
https://portalfat.mte.gov.br/programas-e-acoes-2/sistema-nacional-de-emprego-sine/rede-sine/estatisticas-sine/
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjY4OWFhZTgtNDMyYy00YzllLWJkOWItZTNiMTUyOGZmNjQ3IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjY4OWFhZTgtNDMyYy00YzllLWJkOWItZTNiMTUyOGZmNjQ3IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9
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A tabela 4 apresenta os resultados, a cobertura e os indicadores de gestão do 
serviço de intermediação pública de emprego no período mais recente, de 2018 
a 2023. Os dados mostram que, no triênio pós-pandemia e, especialmente, no 
último ano (2023), houve tendência à recuperação geral do desempenho do serviço, 
embora em patamar ainda muito aquém do alcançado no ano de 2013. Entre as 
razões dessa melhora, destaca-se o forte recrudescimento do mercado de trabalho no 
período, cuja geração de empregos já superou o período pré-pandemia, como bem 
mostrou a seção 2 deste capítulo. Outra questão a ser analisada em estudos futuros 
é se a nova gestão governamental, a partir de 2023, contribuiu para a revalorização 
das políticas públicas de emprego, em especial da intermediação de emprego.

O fato é que, de 2021 a 2023, o número de inscritos no Sine aumentou 
em 24,6%; as vagas captadas, em 51,6%; os encaminhamentos, em 52,6%; e os 
colocados, em 35,0%. Tal recuperação se refletiu positivamente nos indicadores 
de participação no mercado de trabalho, com destaque para a atratividade dos 
serviços para o trabalhador (aumento de 100,8% da participação na procura de 
emprego). No mesmo período, os indicadores de eficiência no encaminhamento 
e no aproveitamento de vagas sofreram quedas modestas (-11,5% e -10,9%, 
respectivamente), mas elevaram-se os indicadores de esforço na captação de vagas 
(21,6%) e, mais importante, o de eficácia do serviço (8,4%), pelo qual 17,9% 
dos trabalhadores que procuraram o Sine em 2023 lograram a desejada inserção 
laboral, correspondendo ao maior patamar dos últimos doze anos. O aumento 
da participação da reinserção de beneficiários do seguro-desemprego no total de 
colocados do serviço de intermediação é também ótima notícia, uma vez que o 
reemprego de segurados é um dos objetivos inerentes aos serviços públicos de 
emprego em todo o mundo.

Vale ressalvar que os indicadores de gestão do serviço de intermediação pública 
de emprego são estruturalmente mais baixos, se comparados aos de quaisquer 
agências privadas, em razão de sua própria natureza pública e aberta ao mercado 
de trabalho como um todo: o público-alvo é todo trabalhador que procure o 
Sine, sem qualquer critério restritivo; as empresas e as respectivas vagas ofertadas, 
igualmente, são aceitas sem qualquer avaliação de foco de atuação por parte do 
serviço; a taxa de eficiência dos encaminhamentos, que é notadamente um dos 
indicadores mais baixos, sofre justamente com esse caráter aberto e indiscriminado 
do perfil de inscritos e das vagas oferecidas pelas empresas. Com essas características, 
é preciso sempre ter em mente que, independentemente das possibilidades de 
melhoria, a natureza do serviço de intermediação junto ao mercado de trabalho 
é, essencialmente, a de recrutamento amplo de trabalhadores, com pouca atuação 
sobre o processo seletivo propriamente dito.
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TABELA 4
Resultados, indicadores de participação e indicadores de gestão da intermediação 
pública de emprego – Brasil (2018-2023)

Indicador 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Desocupados (média anual) 13.031.750 12.840.750 13.846.500 13.888.250 10.015.250 8.619.250

Admissões (primeiro emprego 
e reemprego)

14.887.209 15.712.733 15.529.726 20.882.796 22.687.508 23.259.402

Trabalhadores inscritos 3.244.896 3.185.677 2.712.810 2.313.580 2.904.384 2.882.826

Vagas captadas junto às empresas 1.114.858 1.180.248 829.964 1.213.852 1.579.525 1.839.755

Encaminhamentos realizados 3.817.640 4.201.608 2.374.105 3.331.349 4.537.238 5.083.288

Trabalhadores colocados 524.521 453.643 265.476 381.180 421.205 514.636

Segurados-SD colocados 48.058 50.418 36.850 52.996 73.140 85.255

Participação na procura de emprego 
(inscritos/desocupados)

24,9 24,8 19,6 16,7 29,0 33,4

Participação na oferta de emprego  
(vagas oferecidas/admissões)

7,5 7,5 5,3 5,8 7,0 7,9

Participação nas contratações –  
colocados/admissões (%)

3,5 2,9 1,7 1,8 1,9 2,2

Eficiência no encaminhamento – 
colocados/encaminhados (%) 

13,7 10,8 11,2 11,4 9,3 10,1

Eficiência no aproveitamento de vagas – 
colocados/vagas (%) 

47,0 38,4 32,0 31,4 26,7 28,0

Esforço na captação de vagas – vagas/
inscrições + ativações (%) 

34,4 37,0 30,6 52,5 54,4 63,8

Eficácia – colocados/inscritos (%) 16,2 14,2 9,8 16,5 14,5 17,9

Participação da reinserção de segurados – 
segurados colocados/colocados (%)

9,2 11,1 13,9 13,9 17,4 16,6

Fontes: �Série “desocupados”, sistema Sidra, PNAD Contínua; série “admissões primeiro emprego e reemprego”, Caged e 
Novo Caged; série “colocados” e “vagas captadas”, BGIMO, Portal do FAT (disponíveis em: https://portalfat.mte.gov.
br/programas-e-acoes-2/sistema-nacional-de-emprego-sine/rede-sine/estatisticas-sine/) e Power BI Sine (disponível 
em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjY4OWFhZTgtNDMyYy00YzllLWJkOWItZTNiMTUyOGZmNjQ3IiwidCI6I-
jNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9).

Entretanto, a relativa melhora no desempenho da intermediação pública de 
emprego, no último triênio pós-pandemia, não configura motivo para conceituar 
o serviço como satisfatório. Há um amplo espaço de melhoria a ser conquistado 
na esfera desse tipo de serviço no Brasil, seja para a recuperação dos índices de 
desempenho alcançados em períodos anteriores, seja para a ampliação da efetivi-
dade de novas tecnologias aplicadas à atividade, tais como o aplicativo Sine Fácil, 
cuja atratividade para trabalhadores e empresas ainda é bastante tímida. Com as 
transformações em curso no mercado de trabalho, o serviço de intermediação 
assume posição ainda mais relevante na integração e potencialização das políticas 
públicas de emprego e renda, o que requer o estabelecimento de novas estratégias 
que potencializem o sistema.

https://portalfat.mte.gov.br/programas-e-acoes-2/sistema-nacional-de-emprego-sine/rede-sine/estatisticas-sine/
https://portalfat.mte.gov.br/programas-e-acoes-2/sistema-nacional-de-emprego-sine/rede-sine/estatisticas-sine/
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjY4OWFhZTgtNDMyYy00YzllLWJkOWItZTNiMTUyOGZmNjQ3IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjY4OWFhZTgtNDMyYy00YzllLWJkOWItZTNiMTUyOGZmNjQ3IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9
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3.5.2 Microcrédito Produtivo Orientado

O Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) é disci-
plinado pela Lei no 13.636/2018, atualizada por meio das Leis nos 13.999/2020 
e 14.438/2022. Entre seus dispositivos, o art. 3o nomina os tipos de entidades 
autorizadas a operar ou participar do programa. A tabela 5, com dados do Sistema 
de Gestão do PNMPO (Simpo), mostra a composição do cadastro das entidades 
registradas para trabalhar com microcrédito em 2023.

TABELA 5
Composição do cadastro de entidades e agentes autorizadas a operar e participar 
do PNMPO – Brasil (2023)

Constituição jurídica Quantidade

Agentes de crédito 733

Agências de fomento 8

Bancos comerciais 1

Bancos múltiplos com carteira comercial 1

Cooperativas centrais de crédito 5

Cooperativas singulares de crédito 24

Correspondentes no país 1

Empresas simples de crédito (ESC) 1

Organizações da sociedade civil de interesse público 27

Pessoas jurídicas especializadas no apoio, no fomento ou na orientação às atividades produtivas 12

Sociedades de crédito ao microempreendedor e à empresa de pequeno porte 1

Total 814

Fonte: Simpo – conforme classificação disposta no art. 3o da Lei no 13.636/2018 (Brasil, 2018). Acesso em: 30 jan. 2024.

Elaboração dos autores.

O programa conta atualmente com 814 entidades e agentes inscritos e auto-
rizados a operar com microcrédito. A atuação dos agentes de crédito é formalizada 
por meio de contrato com as instituições bancárias que compõem o cadastro, as 
quais respondem pela orientação técnica e pelo cumprimento da legislação por 
parte de seus agentes (Brasil, 2018, art. 3o, § 1o).

Em termos de participação efetiva das entidades cadastradas na execução das 
ações, verifica-se que cerca de 90% dos valores contratados e 95% dos contratos 
firmados são realizados por bancos públicos. O perfil dos usuários do crédito é 
composto, em sua quase totalidade, de pessoas físicas (98,7%), sendo a maioria 
de mulheres (68,2%).
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A tabela 6 mostra a execução do PNMPO nos últimos quinze anos, de 2008 
a 2023, em valores atualizados de dezembro de 2023. Constata-se que o maior 
desempenho ocorreu entre 2013 e 2014, anos de pico da geração de empregos no 
país. Nesse biênio, o programa atingiu uma média anual de R$ 27,2 bilhões em 
créditos concedidos, para uma média de 5,7 milhões de contratos, o que equivale 
ao valor médio de R$ 4,8 mil por contrato. 

Além da disponibilidade de recursos, conforme as fontes de financiamento 
definidas no art. 2o da Lei no 13.636/2018, e da própria condição econômica do 
país, outros dois fatores parecem estar intimamente relacionados aos resultados 
obtidos: de um lado, como a clientela se constitui basicamente de trabalhadores 
por conta própria, a demanda pelo crédito tende a ser afetada pelas variações 
no contingente que compõe esse segmento; de outro, tratando-se de crédito, a 
oferta e a demanda de operações estão relacionadas ao custo do capital, ou seja, 
ao movimento da taxa básica de juros.

Assim, durante a crise de 2015 a 2016, o número de contratos passou a 
decair, o que coincide com a queda geral do nível de ocupação e, principalmente, 
com a manutenção de elevadas taxas básicas de juros pelo Banco Central do Brasil 
(BCB), dado o objetivo de combate à inflação. Porém, verifica-se certa recuperação 
e estabilidade na concessão do microcrédito nos quatro anos que se estenderam 
de 2018 a 2021, o que pode estar relacionado, primeiro, ao recrudescimento da 
ocupação por conta própria que se seguiu à crise econômica em meados da década 
passada; segundo, à queda na taxa básica de juros promovida pelo BCB para 
estimular a retomada do crescimento ao longo desse período.25

Já no biênio 2022-2023, a atuação do PNMPO mostrou tendência de queda. 
Em 2023, o número de contratos decaiu 17,5%, o mesmo ocorrendo com o valor 
concedido, que decaiu 14,6%, ambos em relação a 2021. O rápido retorno da taxa 
de juros a patamares bastante elevados, tendo em conta o padrão internacional, a 
partir dos idos de 2021, certamente vem influenciando essa tendência de retração 
no período recente. Por sua vez, pode ser que a retomada do emprego formal, após 
o período pandêmico, e o consequente aumento da massa de rendimentos possam 
estar desestimulando as atividades por conta própria no país – em razão de sua 
maior estabilidade como fonte de renda e, possivelmente, também do aumento 
da renda familiar.

25. Especialmente no biênio 2020-2021, a taxa básica de juros esteve excepcionalmente baixa para os padrões brasileiros, 
o que, muito provavelmente, foi um dos fatores para a manutenção do volume de contratos de microcrédito, a despeito 
das restrições à atividade econômica em razão da pandemia.
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TABELA 6
Valor concedido, número de contratos e valor médio do contrato: PNMPO – Brasil 
(2008-2023)

Ano
Valor concedido 
(R$ 1 milhão)

Número de contratos  
(R$ 1 milhão)

Valor médio do contrato  
(R$)

2008 8.260,1 1,28 6.453

2009 10.035,6 1,62 6.195

2010 11.281,0 1,97 5.726

2011 13.668,2 2,58 5.298

2012 19.119,4 3,81 5.018

2013 26.635,9 5,71 4.665

2014 27.895,1 5,68 4.911

2015 22.626,0 5,20 4.351

2016 15.831,5 4,70 3.368

2017 14.901,8 4,30 3.466

2018 16.278,3 4,73 3.441

2019 18.724,2 4,97 3.767

2020 16.856,1 4,75 3.549

2021 15.964,0 4,80 3.326

2022 14.174,4 4,16 3.407

20231 13.623,7 3,96 3.440

Fonte: Tabulações do Simpo encaminhadas pelo MTE.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Dados preliminares.
Obs.: Valores constantes de dezembro de 2023.

Na sequência, a tabela 7 apresenta a evolução da cobertura do PNMPO, 
estimada com base na participação da clientela no contingente de trabalhadores 
por conta própria. Com algumas variações, esse indicador seguiu a mesma trajetória 
observada para o número de contratos e valores concedidos ao longo dos últimos 
doze anos. O auge de cobertura ocorreu igualmente no biênio 2013-2014, quando 
o número de tomadores de microcrédito alcançou a média anual de 27,1% do 
total de trabalhadores por conta própria no país estimados pela PNAD Contínua.  
Após um período de baixa nos anos de 2016 a 2019 (média anual de 11,5%), 
a cobertura tornou a crescer no biênio 2020-2021 (média anual de 18,0%), e 
apresenta nova tendência de queda no biênio mais recente de 2022-2023 (média 
anual de 15,5%).
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TABELA 7
Clientes atendidos, trabalhadores por conta própria e cobertura do público-alvo: 
PNMPO – Brasil (2012-2023)

Ano
Clientes atendidos
(1 mil de pessoas)

Trabalhadores por conta  
própria – médias anuais

(1 mil de pessoas)

Cobertura – clientes/conta própria 
(%)

2012 3.953 20.054 19,7

2013 5.665 20.494 27,6

2014 5.552 20.876 26,6

2015 5.201 21.738 23,9

2016 2.515 22.058 11,4

2017 2.249 22.287 10,1

2018 2.431 22.972 10,6

2019 3.357 23.969 14,0

2020 3.959 22.416 17,7

2021 4.572 24.902 18,4

2022 4.190 25.537 16,4

2023 3.682 25.378 14,5

Fonte: Tabulações do Simpo encaminhadas pelo MTE.
Elaboração dos autores.

Para além dos índices de execução, o PNMPO mantém diante de si o desafio 
de ampliação da cobertura em âmbito nacional, especialmente em direção à 
região Sudeste, na qual se encontra o maior contingente de seus demandantes. 
Historicamente, seu desempenho esteve relacionado à sua execução na região 
Nordeste, por força da ação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), instituição 
que desenvolveu boa estrutura e expertise voltada para o atendimento da demanda 
de microcrédito na região. De fato, a atuação do BNB faz muito sentido, conside-
rando-se que o Nordeste concentra 25% do contingente de autônomos, o segundo 
maior volume do segmento entre as grandes regiões brasileiras. A tabela 8 mostra 
que a atual cobertura do PNMPO na região é bastante expressiva, próxima de 50% 
da demanda potencial. Por sua vez, o Sudeste responde por 43% dos autônomos 
no país, o que sinaliza uma ampla demanda potencial por microcrédito, a qual, 
se atendida, em muito contribuiria para um melhor desempenho do mercado de 
trabalho nacional. Para tanto, há que se desenvolver maiores esforços para constituir 
parcerias na causa dos pequenos empreendedores da região, a exemplo do que o 
BNB representa para o segmento no Nordeste.
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TABELA 8
Distribuição da clientela atendida e taxas de cobertura por grandes regiões:  
PNMPO – Brasil (2023)

Região Clientes1 Distribuição  
(%)

Conta própria
Cobertura  

(%)

Nordeste 3.108 84,4 6.321 49,2

Sul 270 7,3 3.832 7,0

Sudeste 203 5,5 10.881 1,9

Norte 68 1,8 2.411 2,8

Centro-Oeste 33 0,9 1.935 1,7

Brasil 3.682 100,0 25.378 14,5

Fonte: Tabulações do Simpo encaminhadas pelo MTE.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Número de clientes estimados com base na distribuição de recursos concedidos por grande região.

Portanto, os dados apresentados demonstram que, independentemente das 
variações no nível da cobertura, o patamar alcançado pelo PNMPO até então indica 
que o formato de microcrédito implantado no Brasil logrou significativa inserção 
no país. Logo, seus resultados26 vêm desempenhando uma função importante na 
manutenção e ampliação das oportunidades de ocupação e renda, seja em períodos 
de maior dinamismo, seja em conjunturas de crise e baixo crescimento econômico. 
Contudo, ainda resta enfrentar alguns desafios significativos, a exemplo da melhor 
distribuição regional de sua execução.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou, de início, situar os principais indicadores da dinâmica 
laboral recente no Brasil, tendo como referência os dados disponíveis até o quarto 
trimestre de 2023. Em suma, os principais indicadores do mercado de trabalho 
seguem apresentando trajetória de recuperação, com quedas seguidas da taxa de 
desemprego. Também se observam outras informações importantes, tais como: 
ritmo mais intenso das contratações com registros formais; e queda nas taxas de 
subocupação por insuficiência de horas, de inatividade por desalento e de desemprego 
de longo prazo. Esses resultados são relevantes, inclusive, para a aproximação das 
metas de trabalho decente contidas na agenda dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), da qual o Brasil é signatário.27

26. Para uma análise dos resultados de programas de microcrédito produtivo orientado no Brasil, ver Brasil (2019) e 
Silva, Saccaro e Faciroli (2024).
27. As metas relativas a trabalho estão reunidas no ODS 8, que trata do objetivo de promoção do trabalho decente e de 
desenvolvimento econômico, bem como reúne um conjunto de metas voltadas a “promover o crescimento econômico 
sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos” (Silva, Peliano 
e Chaves, 2018, p. 197).



31Trabalho e renda

Os dados de renda do trabalho também mostraram que o ritmo de recu-
peração tem se mantido no quarto trimestre de 2023 na comparação interanual, 
com crescimento real de 3,1%, fechando a série em R$ 3.032. Todas as regiões e 
todos os recortes populacionais analisados compartilharam dessa elevação, ainda 
que com diferenças marcantes em cada segmento e setor de atividade. A massa 
de rendimentos real teve crescimento interanual de 5,0%, alcançando a soma de 
R$ 301,6 bilhões (acréscimo de R$ 14,4 bilhões em relação ao quarto trimestre 
de 2022).

Não obstante, é necessário lembrar que, por melhor que seja essa conjuntura, ela 
não se mostrou capaz de reverter problemas estruturais historicamente acumulados 
no capitalismo brasileiro. Em que pese a recuperação recente, o número de pessoas 
em situação de desemprego involuntário ainda supera 8 milhões de habitantes, sendo 
que, destes, em torno de 2,7 milhões (ou seja, um terço do total) encontra-se em 
tal condição há mais de um ano. Outras 3,1 milhões encontram-se fora da força 
de trabalho por desalento – isto é, desistiram de buscar emprego mesmo tendo 
desejo de trabalhar –, além de existir uma quantidade preocupante de jovens que 
não trabalham nem estudam, devido a uma série de fatores bastante investigados 
na literatura.

Ademais, o mercado de trabalho permanece criando ocupações muito 
distintas, em termos de formas de contratação, níveis de remuneração, patamares 
de jornada, garantias de saúde e segurança, mecanismos de estabilidade, meios de 
representação coletiva, entre outros aspectos que se referem ao acesso a direitos 
trabalhistas e previdenciários. Essa heterogeneidade das ocupações, por sua vez, 
atinge de maneira diferenciada homens e mulheres, negros e brancos, jovens e 
adultos, regiões do país etc., fenômeno responsável pela perpetuação de uma 
série de desigualdades econômicas e sociais. Ainda há um amplo contingente 
populacional com vínculos laborais rarefeitos, que transitam da inatividade ao 
desemprego, com efêmeras e esporádicas passagens pela ocupação formal, dado 
que o mero crescimento da economia e do investimento não garante a esse 
público novos vínculos ocupacionais. Tais questões devem ser consideradas para a 
determinação de regulações e políticas públicas específicas, a fim de melhorarem 
os indicadores de mercado de trabalho no país.

A recente recriação do Ministério do Trabalho trouxe novas perspectivas para 
um tratamento político da temática do emprego e da renda da população brasileira. 
Neste capítulo, foi possível verificar, ainda que de forma panorâmica, três fatos 
relevantes, no âmbito desse ministério, que dialogam diretamente com as questões 
indicadas nos parágrafos anteriores. A primeira delas refere-se à volta da Política 
de Valorização do Salário Mínimo, definindo-se critérios que buscam garantir o 
poder real de compra do SM, que é o principal definidor da renda das famílias no 
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país, sobretudo aquelas em patamares mais baixos da distribuição, uma vez que ele 
é a referência tanto para a remuneração do trabalho quanto para benefícios sociais.

O segundo fato refere-se à proposta de regulação dos trabalhadores mediados 
por empresas de aplicativos digitais para serviços de transporte de pessoas em veículos 
de quatro rodas, baseados em relações precárias de trabalho e sem quaisquer direitos 
garantidos ao trabalhador. Conforme apresentado, trata-se de um tema bastante 
complexo, pois envolve um conjunto bastante difuso de interesses. Contudo, vale 
ressaltar que esse é um desafio que está sendo enfrentado em praticamente todos os 
países atualmente, pois o número de atividades que vêm incorporando a tecnologia 
de aplicativos digitais de intermediação da demanda de trabalho é cada vez maior. 
Por esse motivo, o modelo regulatório a ser adotado nas atividades desse setor de 
transporte de passageiros – processo que ficou conhecido mundialmente como 
“uberização” – deve provavelmente definir parâmetros gerais para a regulação dessas 
atividades em outros setores econômicos.

O terceiro fato discutido concerne à volta da temática da economia solidária 
na agenda federal de governo, com a recriação da Senaes e a inclusão de um novo 
programa no PPA 2024-2027. Essa perspectiva de intervenção busca fortalecer 
estratégias coletivas de trabalho e desenvolvimento local, como o fomento ao 
cooperativismo e outros formatos de organizações associativas de trabalhadores. 
Os desafios para a viabilização econômica desses empreendimentos são muitos, 
passando pelo acesso a crédito, assistência técnica, desenvolvimento de produtos, 
comercialização, formação profissional, entre outros, o que exige necessariamente 
uma articulação entre diferentes setores de governo. Caberá então à Senaes buscar 
esses apoios intersetoriais necessários para executar o plano proposto.

Por fim, este capítulo buscou tratar também da dinâmica atual de implemen-
tação dos programas que compõem o SPETR brasileiro. A versão anterior desta 
publicação (Ipea, 2023) já destacou os limites orçamentários que essa estratégia pro-
gramática vem enfrentando há alguns anos, devido ao estrangulamento financeiro de 
sua principal fonte de financiamento, o FAT. A falta de saldos financeiros destinados 
tanto para o custeio dos programas que ofertam serviços aos trabalhadores – como os 
de intermediação de emprego e qualificação profissional –, quanto para os depósitos 
especiais que visam disponibilizar fundos para operações de microcrédito no país, 
tem colocado em xeque o próprio funcionamento desse sistema protetivo como 
um todo. São vários os fatores que têm levado a essa condição atual. Certamente, o 
aumento das despesas anuais com os programas obrigatórios de proteção de renda, 
como o Seguro-Desemprego e o Abono Salarial, é um dos fatores explicativos, 
pois, como são ações constitucionalmente obrigatórias, a elevação de seus gastos 
compromete a disponibilidade de saldos orçamentários para os demais programas, 
além de elas exigirem a manutenção de uma soma maior de recursos na forma de 
reserva mínima de liquidez (RML). Mas existem outros fatores, de natureza política, 
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que vêm drenando, ano após ano, as disponibilidades orçamentárias do FAT, como 
a Desvinculação de Recursos da União (DRU), que ficou vigente de 1995 a 2019, e 
os repasses para o Regime Geral da Previdência Social (RGPS), que ocorrem desde 
2021. Sem contar os efeitos da renúncia de receitas com programas de desoneração 
tributária sobre a receita primária do FAT, algo que compromete parcelas crescentes 
da arrecadação, especialmente a partir de 2009. Nesse sentido, a manutenção de 
um sistema público de programas dessa natureza que seja realmente eficaz, tanto na 
proteção dos trabalhadores contra a situação de desemprego involuntário quanto 
na dinamização do mercado de trabalho no Brasil, exigirá um reposicionamento 
estratégico, a fim de se garantirem a estrutura e os recursos necessários para sua 
efetivação em todo o território nacional.

Logo, pode-se dizer que o Brasil permanece com uma forte demanda por 
novas oportunidades de emprego e geração de renda, as quais devem ser conectadas 
às instituições de proteção social e previdenciária. O desafio colocado está em 
atender a essa demanda nacional de forma consistente e com qualidade, de modo a 
serem proporcionados níveis dignos de rendimento para o bem-estar das unidades 
familiares, sem se deixarem de lado as necessidades de enfrentamento das várias 
faces da desigualdade socioeconômica no país.
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